
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDv nosEMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1678580 - 
PE (2017/0141000-9)
RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE PALESTINA 
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) 

- AL003726A
AGRAVADO  : UNIÃO 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
REGRA TÉCNICA DE CONHECIMENTO DO ESPECIAL. 
APLICAÇÃO. DISSENSO. EXAME. INVIABILIDADE.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" 
(Enunciado Administrativo n. 3).
2. O Superior Tribunal de Justiça rechaça o conhecimento de 
embargos de divergência quando o julgado embargado não 
adentra o mérito da controvérsia e aplica regra técnica de 
conhecimento do recurso especial, como na hipótese, em que o 
aresto impugnado fez incidir a Súmula 7 desta Corte.
3. A previsão do art. 1.043, III, do CPC/2015 não subtraiu a 
exigência de manifestação expressa dos acórdãos comparados 
sobre o mérito da controvérsia, no tocante à aplicação seja de 
direito material seja de direito processual. Precedentes.
4. Agravo interno desprovido.

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes 
Maia Filho, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Sérgio 
Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.  

  

Brasília, 20 de Agosto de 2019 (Data do Julgamento)
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AgInt nos EDv nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.678.580 - PE 
(2017/0141000-9)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo MUNICÍPIO DE 
PALESTINA/AL contra decisão da Presidência desta Corte que indeferiu liminarmente os 
embargos de divergência, em face da inadmissibilidade de manejo desse recurso para discutir a 
aplicação da regra técnica de conhecimento de recurso especial, como a incidência da Súmula 7 
desta Corte.

Sustenta a parte agravante, em síntese, que o aresto embargado, a 
despeito de aplicar aquele verbete, apreciou a controvérsia, nos termos do art. 1.043, III, do 
CPC/2015, pelo que requer tenha prosseguimento o presente recurso.

Impugnação.

É o relatório.
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AgInt nos EDv nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.678.580 - PE 
(2017/0141000-9)
  
RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE PALESTINA 
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - 

AL003726A
AGRAVADO  : UNIÃO 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
REGRA TÉCNICA DE CONHECIMENTO DO ESPECIAL. 
APLICAÇÃO. DISSENSO. EXAME. INVIABILIDADE.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" 
(Enunciado Administrativo n. 3).
2. O Superior Tribunal de Justiça rechaça o conhecimento de embargos 
de divergência quando o julgado embargado não adentra o mérito da 
controvérsia e aplica regra técnica de conhecimento do recurso 
especial, como na hipótese, em que o aresto impugnado fez incidir a 
Súmula 7 desta Corte.
3. A previsão do art. 1.043, III, do CPC/2015 não subtraiu a exigência 
de manifestação expressa dos acórdãos comparados sobre o mérito da 
controvérsia, no tocante à aplicação seja de direito material seja de 
direito processual. Precedentes.
4. Agravo interno desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" 
(Enunciado Administrativo n. 3).

Considerada essa premissa, observo que, não obstante os argumentos 
expendidos, a decisão agravada não merece retoque.

Com efeito, é firme a orientação da Corte Especial do STJ de que "não 
se admitem embargos de divergência com o objetivo de discutir o acerto ou desacerto na 
aplicação da regra técnica de conhecimento de recurso especial, como no caso de discussão 
acerca da possibilidade ou não da incidência do enunciado n. 7 da Súmula desta Corte" (AgRg 
nos EAREsp 585.779/MS, Rel. Ministro OG FERNANDES, Corte Especial, julgado em 
02/03/2016, DJe 21/03/2016)

A esse respeito:

PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE APLICOU TÉCNICA 
DE CONHECIMENTO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO 
STJ. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA LIMINARMENTE INDEFERIDOS. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 168 DA SÚMULA DO STJ.
I - Para que seja configurada a divergência jurisprudencial, devem o acórdão 
embargado e o aresto paradigma possuir similitude fática e jurídica, conforme 
exigido pelo art. 1.043, § 4º, do CPC/2015 e pelo art. 266, § 4º, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça. 
II - A parte embargante alega que o acórdão da Primeira Turma diverge do proferido 
pela Primeira Seção, no REsp 1.141.990/PR, julgado sob o regime do artigo 543-C, 
do CPC/73. No paradigma apontado, da E. 1ª Turma, não se conheceu do recurso 
diante da incidência do enunciado n. 7 desta Corte. Logo, não há como haver 
divergência entre acórdãos quando um conhece do recurso e julga o mérito, 
enquanto o outro não ultrapassa a barreira da admissibilidade, aplicando regra 
técnica de conhecimento.
III - O entendimento da Corte Especial do STJ é no sentido de que "não se admitem 
embargos de divergência com o objetivo de discutir o acerto ou desacerto na 
aplicação da regra técnica de conhecimento de recurso especial, como no caso de 
discussão acerca da possibilidade ou não da incidência do enunciado n. 7 da 
Súmula desta Corte". (STJ, AgRg nos EAREsp n. 585.779/MS, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Corte Especial, DJe de 21/3/2016.) Nesse sentido também: AgInt nos 
EREsp n. 1.593.243/SC, Rel. Ministro Lázaro Guimarães (Desembargador 
convocado do TRF 5ª Região), Segunda Seção, julgado em 22/2/2018, DJe 
6/3/2018; AgInt nos EREsp n. 1.356.359/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
Primeira Seção, julgado em 28/6/2017, DJe 1º/8/2017.) 
IV - O CPC de 2015, em sua redação originária, previa, em seu art. 1.043, II, a 
possibilidade de interposição de embargos de divergência em se tratando de arestos 
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relativos a juízo de admissibilidade. Ocorre que tal dispositivo foi revogado 
quando da edição da Lei n. 13.256/2016, ratificando o entendimento já prestigiado 
por esta Corte Superior.
V - Quanto ao afastamento da Súmula n. 7/STJ, aplicada no aresto impugnado, esta 
Corte Superior possui jurisprudência sedimentada quanto ao descabimento dos 
embargos de divergência para se rediscutir regra técnica de conhecimento do 
recurso especial, não se admitindo que, a pretexto de suposto dissenso pretoriano, 
seja revolvida casuisticamente a admissibilidade do apelo nobre realizada pelo 
órgão fracionário.
VI - Ademais, não cabem embargos de divergência quando a matéria se firmou no 
mesmo sentido do acórdão embargado. É o que se percebe dos seguintes 
precedentes: AgRg no REsp n. 1.420.639/PR, 2013/0386120-7, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, T2-Segunda Turma, julgado em 27/3/2014, DJe 
2/4/2014; AgInt no AREsp n. 966.555/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 28/3/2017, DJe 18/4/2017. Incide, portanto, o 
disposto no enunciado n. 168 da Súmula do STJ. Nesse sentido: AgRg nos EREsp 
n. 1.249.118/ES, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Corte Especial, 
julgado em 5/4/2017, DJe 19/4/2017; AgInt nos EREsp n. 1.421.487/SP, Rel. 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 26/10/2016, DJe 
29/11/2016.
V - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl nos EAREsp 849.574/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/02/2019, DJe 21/02/2019).

No caso, verifica-se que não houve ingresso no mérito no julgado 
impugnado, em que consta o seguinte (e-STJ fl. 850):

A pretensão não prospera.

Da análise dos autos verifica-se que, para dirimir a controvérsia, a instância 
ordinária aplicou o entendimento do Supremo Tribunal Federal, em sede de 
repercussão geral, nos autos do RE nº 573.232/SC, no sentido de que o disposto no 
artigo 5º, inciso XXI, da Constituição Federal encerra representação específica, não 
alcançando previsão genérica do estatuto da associação a revelar a defesa dos 
interesses dos associados, e que no caso em tela, "inexistindo comprovação de 
autorização expressa conferida à Associação dos Municípios Alagoanos pelo autor 
para a propositura da referida ação coletiva, não há como este ser beneficiado pela 
interrupção da prescrição".
Nesse contexto, o Tribunal a quo concluiu pela ocorrência da prescrição, da ação, 
nos termos do art. 1º do Decreto nº 20.910/32, uma vez que não há como o 
Município ora recorrente ser beneficiado pela interrupção da prescrição pelo 
ajuizamento da ação coletiva.
Assim, eventual reforma do acórdão recorrido implicaria, necessariamente, em 
reexame do contexto probatório dos autos, providência vedada em sede de especial 
em virtude do óbice da Súmula 7/STJ, que dispõe: "O simples reexame de prova 
não enseja recurso especial".

Convém anotar que a previsão do art. 1.043, III, do CPC/2015 não 
subtraiu a exigência de manifestação expressa dos acórdãos comparados sobre o mérito da 
controvérsia,  no tocante à aplicação seja de direito material seja de direito processual.

Acerca da hipótese:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REGRA TÉCNICA 
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DE JULGAMENTO. SÚMULA 182/STJ. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DE 
MÉRITO. NÃO CABIMENTO DO RECURSO UNIFICADOR. AGRAVO 
INTERNO DA EMPRESA NÃO PROVIDO.
1. A modificação trazida pelo novo CPC em seu art. 1.043, inciso III, não ampliou a 
margem de cabimento do manejo dos embargos de divergência a ponto de 
dispensar a manifestação expressa dos acórdãos comparados sobre o mérito da 
controvérsia, seja ele relacionado à aplicação de direito material ou de direito 
processual (AgRg nos EREsp. 1.340.069/SC, Rel. Min. REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, DJe 17.11.2017).
2. Assim, não é servil à interposição de Recurso Unificador o acórdão que, sem 
analisar o mérito da demanda, não conhece o Agravo em Recurso Especial por 
incidência da Súmula 182/STJ. Nesse sentido: EAREsp. 559.766/DF, Rel. Min. 
RAUL ARAÚJO, DJe 22.11.2016; AgInt nos EAREsp. 444.621/SP, Rel. Min. LUIS 
FELIPE SALOMÃO, DJe 28.11.2016.
3. Agravo Interno da Empresa não provido.
(AgInt nos EDv nos EAREsp 930.980/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 19/03/2019, DJe 28/03/2019)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PRETENSÃO DE SE DISCUTIR OS 
REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE EM SEDE DE EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
APLICAÇÃO DE REGRA TÉCNICA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015.
II - O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento consolidado segundo o qual 
não se pode examinar dissenso interpretativo entre julgados quando não 
ultrapassado o juízo de admissibilidade do recurso especial, revelando-se inviável, 
em sede de Embargos de Divergência, a discussão sobre o acerto ou desacerto da 
aplicação de regra técnica de conhecimento recursal. Tal orientação permanece 
válida sob a vigência do art. 1.043, III, Código de Processo Civil de 2015, que 
viabiliza a interposição dos Embargos de Divergência em caso de equívoco quanto 
ao resultado do julgamento do Recurso Especial, o qual concluiu pelo não 
conhecimento, quando apreciado o mérito recursal.
III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade 
ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt nos EREsp 1677688/BA, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/12/2018, DJe 14/12/2018)

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt nos EDv nos EREsp 1.678.580 / PE
Número Registro: 2017/0141000-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08042076420154058000 8042076420154058000 08013106320154058000

Sessão Virtual de 14/08/2019 a 20/08/2019

Relator do AgInt nos EDv 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE PALESTINA
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - AL003726A
EMBARGADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ORÇAMENTO - REPASSE DE VERBAS PÚBLICAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE PALESTINA
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - AL003726A
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og
Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 21 de Agosto de 2019
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